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POLÊMICAS NA SUCESSÃO DE CÔNJUGE: 
SEPARAÇÃO CONVENCIONAL DE BENS 
PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO 
A interpretação do art. 1.829, I, do CC/2002, no que se refere ao regime 
da separação convencional de bens, visando definir a possibilidade de par-
ticipação do cônjuge supérstite na sucessão como herdeiro necessário em 
concorrência com os descendentes do falecido, é matéria controvertida na 
doutrina e jurisprudência pátria. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
pacto antenupcial celebrado no regime de separação convencional somente 
dispõe acerca da incomunicabilidade de bens e o seu modo de administração no 
curso do casamento, não produzindo efeitos após a morte de um dos cônjuges. 
Dessa forma, o cônjuge sobrevivente é herdeiro necessário e concorre 
com os descendentes do autor da herança se referido regime de bens foi o 
adotado, conforme decidido pela Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, vencido o meu posicionamento sobre a matéria: 
Civil. Direito das sucessões. Cônjuge. Herdeiro necessário. Art. 
1.845 do cc. Regime de separação convencional de bens. Con-
corrência com descendente. Possibilidade. Art. 1.829, I, do cc. 
1. O cônjuge, qualquer que seja o regime de bens adotado pelo casal, 
é herdeiro necessário (art. 1.845 do Código Civil). 
2. No regime de separação convencional de bens, o cônjuge sobre-
vivente concorre com os descendentes do falecido. A lei afasta a 
concorrência apenas quanto ao regime da separação legal de bens 
prevista no art. 1.641 do Código Civil. Interpretação do art. 1.829, 
I, do Código Civil. 
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3. Recurso especial desprovido (REsp 1.382. 170/SP, ReI. Min. Moura 
Ribeiro, ReI. p/ Acórdão Min. João Otávio de Noronha, 2.a Seção, 
j. 22.04.2015, DJe 26.05.2015). 
Anteriormente, na Terceira Turma, meu posicionamento também não 
foi adotado pelo órgão julgador, em acórdão da relatoria do Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva: 
Recurso especial. Direito das sucessões. Inventário e partilha. Regime 
de bens. Separação convencional. Pacto antenupcial por escritura 
pública. Cônjuge sobrevivente. Concorrência na sucessão hereditária 
com descendentes. Condição de herdeiro. Reconhecimento. Exegese 
do art. 1.829, I, do CC/2002. Avanço no campo sucessório do Código 
Civil de 2002. Princípio da vedação ao retrocesso social. 
1. O art. 1.829, I, do Código Civil de 2002 confere ao cônjuge casa-
do sob a égide do regime de separação convencional a condição de 
herdeiro necessário, que concorre com os descendentes do falecido 
independentemente do período de duração do casamento, com vistas 
a garantir-lhe o mínimo necessário para uma sobrevivência digna. 
2. O intuito de plena comunhão de vida entre os cônjuges (art. 1.511 
do Código Civil) conduziu o legislador a incluir o cônjuge sobre-
vivente no rol dos herdeiros necessários (art. 1.845), o que reflete 
irrefutável avanço do Código Civil de 2002 no campo sucessório, 
à luz do princípio da vedação ao retrocesso social. 
3. O pacto antenupcial celebrado no regime de separação conven-
cional somente dispõe acerca da incomunicabilidade de bens e o seu 
modo de administração no curso do casamento, não produzindo 
efeitos após a morte por inexistir no ordenamento pátrio previsão 
de ultratividade do regime patrimonial apta a emprestar eficácia 
póstuma ao regime matrimonial. 
4. O fato gerador no direito sucessório é a morte de um dos côn-
juges e não, como cediço no direito de família, a vida em comum. 
As situações, porquanto distintas, não comportam tratamento 
homogêneo, à luz do princípio da especificidade, motivo pelo qual 
a intransmissibilidade patrimonial não se perpetua post mortem. 
5. O concurso hereditário na separação convencional impõe-se 
como norma de ordem pública, sendo nula qualquer convenção 
em sentido contrário, especialmente porque o referido regime não 
foi arrolado como exceção à regra da concorrência posta no art. 
1.829, 1, do Código Civil. 
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6. O regime da separação convencional de bens escolhido livre-
mente pelos nubentes a luz do princípio da autonomia de vontade 
(por meio do pacto antenupcial), não se confunde com o regime 
da separação legal ou obrigatória de bens, que é imposto de for-
ma cogente pela legislação (art. 1.641 do Código Civil), e no qual 
efetivamente não há concorrência do cônjuge com o descendente. 
7. Aplicação da máxima de hermenêutica de que não pode o intérprete 
restringir onde a lei não excepcionou, sob pena de violação do dogma 
da separação dos Poderes (art. 2.° da Constituição Federal de 1988). 
8. O novo Código Civil, ao ampliar os direitos do cônjuge sobrevi-
vente, assegurou ao casado pela comunhão parcial cota na herança 
dos bens particulares, ainda que os únicos deixados pelo falecido, 
direito que pelas mesmas razões deve ser conferido ao casado 
pela separação convencional, cujo patrimônio é, inexoravelmente, 
composto somente por acervo particular. 
9. Recurso especial não provido (REsp 1.472.945/RJ, ReI. Min. Ri-
cardo Villas Bôas Cueva, 3.a Turma,j. 23.10.2014, DJe 19.11.2014). 
Algumas vozes acadêmicas, e até no seio do CoI. STJ, afirmam o des-
compasso da regra em face da vontade dos cônjuges que se casaram, sem o 
impedimento da idade, no regime da separação de bens, porque foge à com-
preensão jurídica que tal regime convencional não produza, pelo pacto ante-
nupcial, o mesmo efeito jurídico que produziu durante a vida dos cônjuges. 
Com todo o acatamento não pode haver efeito jurídico diverso para 
quem se casa com pacto de separação total de bens, diante dos que se casam 
em tal regime por força de lei, porque a norma não fez tal distinção. Não faz 
sentido possibilitar aos cônjuges a livre escolha do regime de bens, formalizada 
no pacto antenupcial, para depois lhes negar os efeitos práticos do regime 
licitamente escolhido. 
O art. 1.687 do CC/2002 dispõe que, estipulada a separação de bens, estes 
permanecerão sob a administração exclusiva de cada um dos cônjuges, que os 
poderá livremente alienar ou gravar de ônus real. 
O art. 1.829, I, do CC12002 estabelece que a sucessão legítima é deferida 
aos descendentes em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado 
com o falecido no regime da separação obrigatória de bens. 
Portanto, a melhor exegese é aquela que entende não ser possível a 
alteração dos efeitos jurídicos do regime matrimonial post mortem na sepa-
ração convencional de bens, devendo ser mantida a coerência com a vontade 
manifestada pelos cônjuges durante toda a vida em comum. 
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Dessarte, pOUCO importa se os cônjuges permaneceram casados por 
poucos meses ou longos anos, pois o direito à sucessão não pode ser visto 
como um "prêmio" concedido ao cônjuge supérstite, mas, sim, como um 
direito que lhe é resguardado, em respeito ao regime de bens que adotaram 
e à proteção que cada um quis dar à sua prole post mortem. 
A liberdade, prevista no art. 5.°, caput, da Constituição Federal, é sinte-
tizada na autonomia da vontade no âmbito do direito privado. 
O princípio da exclusividade, que rege a vida do casal e veda a interfe-
rência de terceiros ou do próprio Estado nas opções feitas licitamente quanto 
aos aspectos patrimoniais e extrapatrimoniais da vida familiar, corrobora a 
interpretação conjunta dos arts. 1.829, I, e 1.687 do CC/2002. 
Não devem ser confundidos regime de bens e direito sucessório, mas há 
que se interpretar, de forma sistemática, os dispositivos legais que permitam 
a preservação dos fins da livre manifestação da vontade admitida pela lei. 
O regime da separação de bens é obrigatório tanto por força do pacto 
antenupcial quanto por força da lei, e os seus objetivos jurídicos devem 
preponderar. 
Interpretação diversa esvaziaria o art. 1.687 do CC/2002 e, por conse-
quência, a livre manifestação da vontade no momento crucial da morte de 
um dos cônjuges. 
Esse é o posicionamento de Miguel Reale: 
Se o cônjuge casado no regime de separação de bens fosse conside-
rado herdeiro necessário do autor da herança, estaríamos ferindo 
substancialmente o disposto no art. 1.687, sem o qual desapareceria 
todo o regime da separação de bens, em razão do conflito inad-
missível entre esse artigo e o art. 1.829, I, fato que jamais poderá 
ocorrer numa codificação à qual é inerente o princípio da unidade 
sistemática. 
Entre uma interpretação que esvazia o art. 1.687 no momento 
crucial da morte de um dos cônjuges e uma outra que interpreta de 
maneira complementar os dois citados artigos, não se pode deixar 
de dar preferência à segunda solução, a qual, ademais, atende à 
interpretação sistemática, essencial à exegese jurídica. 
Se, no entanto, apesar da argumentação por mim aqui desenvolvida, 
ainda persistir a dúvida sobre o inc. I do art. 1.829, o remédio será 
emendá-lo, eliminado o adjetivo "obrigatória". Com essa supressão 
o cônjuge sobrevivente não teria a qualidade de herdeiro, "se ca-
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sado com o falecido no regime de comunhão universal, ou no de 
separação de bens': 1 
Eduardo de Oliveira Leite compartilha do mesmo entendimento: 
A coerência e cientificidade de Reale mais uma vez se impõe: 
desconsiderar os efeitos decorrentes do regime de separação con-
vencional revela-se, senão difícil, impossível, e desconsiderar a 
vontade manifesta das partes materializada no pacto antenupcial 
implicaria invalidar um ato jurídico formal, que produziu todos 
os efeitos durante a vida em comum do casal e, pois, não poderia 
deixar de valer após a morte de um de seus subscritores. 
Desconsiderar o escopo da separação convencional, devidamente 
materializada no formalismo do pacto antenupcial, acarretaria uma 
insegurança jurídica que fica negada veementemente, pelas mais 
elementares noções de Direito. Ou, como agudamente concluiu 
Daneluzzi, "os titulares dos bens tinham certeza que eles permanece-
riam no âmbito de determinada famüia; o que veio a causar espécie 
é que essas pessoas não terão mais a mesma certeza, o que poderá 
provocar insegurança jurídica, em que pesem as justificativas para 
tal mudança coadunarem com o anseio de transformação familiar, 
privilegiando a afetividade, em detrimento da consanguinidade':2 
No julgamento do REsp 1.111.095/RJ pela Quarta Turma do Col. STJ, 
o Ministro Fernando Gonçalves proferiu voto-vista, seguindo a citada orien-
tação doutrinária de Miguel Reale, e concluiu que a melhor exegese do art. 
1.829, I, do CC/2002 não é a que considera o cônjuge sobrevivente, casado 
no regime de separação convencional de bens, herdeiro necessário. 
Confira-se, por oportuno, a argumentação utilizada: 
De fato, o legislador reconhece aos nubentes, já desde o Código Civil 
de 1916, a possibilidade de autodeterminação no que se refere ao seu 
patrimônio, autorizando-lhes a escolha do regime de bens, dentre os 
quais o da separação total, no qual, segundo Pontes de Miranda, "os 
REALE, Miguel. Estudos preliminares do Código Civil. São Paulo: RT, 2003. p. 63. 
LEITE, Eduardo de Oliveira. Comentários ao Novo Código Civil. Coord. Sálvio 
de Figueiredo Teixeira. 5. ed. São Paulo: Forense, 2009. v. XXI, p. 277-278. 
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patrimônios dos cônjuges permanecem incomunicáveis, de ordinário 
sob a administração exclusiva de cada cônjuge, que só precisa da ou-
torga do outro cônjuge, para a alienação dos bens de raiz" (Tratado de 
direito privado. São Paulo: Borsoi, tomo 8, p. 343), incomunicabilidade 
que se perpetua com o falecimento de um deles, dada a possibilidade 
de se excluir o cônjuge sobrevivente da qualidade de herdeiro, através 
de testamento, como no caso em comento. 
Assim, qualquer que seja a razão pela qual os cônjuges decidem 
por renunciar um ao patrimônio do outro, essa determinação é 
respeitada pela lei anterior. No novo Código Civil, porém, adotada 
interpretação literal do art. 1829, se conclui pela inclusão do cônjuge 
sobrevivente como herdeiro necessário, o que no caso de separa-
ção convencional de bens significa que é concedido aos consortes 
liberdade de autodeterminação em vida, retirada essa, porém, com 
o advento da morte, transformando a sucessão em uma espécie de 
proteção previdenciária. 
Cuida -se, iniludivelmente, de quebra na estrutura do sistema codifi-
cado. Com efeito, não há como compatibilizar as disposições do art. 
1639, que autoriza os nubentes a estipular o que lhes aprouver em 
relação a seus bens, bem como do art. 1687, que permite a adoção 
do regime de separação absoluta de bens (afastando, inclusive, a 
necessidade de outorga do outro cônjuge para a alienação de bens), 
com os termos do art. 1.829, que eleva o cônjuge sobrevivente à 
qualidade de herdeiro necessário, determinando, inexoravelmente, 
a comunicabilidade dos patrimônios. De fato, seria de se questio-
nar o porquê de se escolher a incomunicabilidade de bens, se eles 
necessariamente se somarão no futuro. 
[ ... ] 
Pouco resta a acrescentar. 
De fato, a interpretação ampliativa do termo "separação obrigató-
rià: constante do art. 1829, inciso I, do Código Civil de 2002, para 
abranger não somente as hipóteses elencadas no art. 1.640, pará-
grafo único, mas também os casos em que os cônjuges estipulam a 
separação absoluta de seus patrimônios, não esbarra na intenção do 
legislador quando decide corrigir eventuais injustiças decorrentes 
da alteração do regime legal, ao mesmo tempo em que respeita o 
direito de autodeterminação concedido aos cônjuges no atinente a 
seu patrimônio tanto pela legislação anterior quanto pela presente. 
Além disso, se evita a perplexidade retratada no caso em comento, 
no qual os cônjuges de maneira cristalina e reiterada estipulam a 
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forma de destinação de seus bens e acabam por ter suas determi-
nações feridas, ainda que post mortem. 
Naquela oportunidade, o Ministro Luis Felipe Salomão consignou no 
seu voto-vista as seguintes conclusões: 
- tendo sido fixado, em pacto antenupcial firmado sob a égide do 
Código Cívil de 1916, o regime de separação de bens, em estrita 
observância ao referido princípio da autonomia da vontade, lei algu-
ma posterior poderia alterá-lo por se tratar de ato jurídico perfeito; 
- permanecendo, portanto, com plena eficácia, o pacto antenupcial, 
devem ser respeitados os atos jurídicos subsequentes, dele advindos, 
especialmente o testamento celebrado por um dos cônjuges; 
- existe no plano sucessório, influência inegável do regime de bens no 
casamento, não se podendo afirmar que são absolutamente indepen-
dentes e sem relacionamento no tocante às causas e aos efeitos esses 
institutos que a lei particulariza nos direitos de família e das sucessões; 
- a dissolução do casamento pela morte dos cônjuges não autoriza que 
a partilha de seus bens particulares seja realizada por forma diversa 
da admitida pelo regime de bens a que submetido o casamento e nem 
transforma o testamento, se feito por qualquer deles em conformidade 
com as disposições da lei e levando em conta o pacto antenupcial 
adotado, em ato jurídico inoperante, imperfeito e inacabado. 
o aludido julgado ficou com a seguinte ementa: 
Direito das sucessões. Recurso especial. Pacto antenupcial. Sepa-
ração de bens. Morte do varão. Vigência do novo Código Civil. 
Ato jurídico perfeito. Cônjuge sobrevivente. Herdeiro necessário. 
Interpretação sistemática. 
1. O pacto antenupcial firmado sob a égide do Código de 1916 
constitui ato jurídico perfeito, devendo ser respeitados os atos que 
o sucedem, sob pena de maltrato aos princípios da autonomia da 
vontade e da boa-fé objetiva. 
2. Por outro lado, ainda que afastada a discussão acerca de direito 
intertemporal e submetida a questão à regulamentação do novo 
Código Civil, prevalece a vontade do testador. Com efeito, a inter-
pretação sistemática do Codex autoriza conclusão no sentido de que 
o cônjuge sobrevivente, nas hipóteses de separação convencional 
de bens, não pode ser admitido como herdeiro necessário. 
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3. Recurso conhecido e provido (REsp 1.111.096/RJ, ReI. Min. Car-
los Fernando Mathias, Rel. p. acórdão Min. Fernando Gonçalves, 
4.a Turma, D/e 11.02.2010). 
A doutrina de Eduardo de Oliveira Leite, mais uma vez, nos fornece 
imprescindíveis lições a esse respeito. Segundo o autor, o art. 1.829, l, 
CCI2002 deve ser interpretado de forma ampla, de modo a excluir da con-
corrência na herança o cônjuge sobrevivente com os descendentes, se casado 
com o falecido no regime da separação convencional: 
[ ... ] o crucial e polêmico questionamento, sempre invocado, é o de se 
a previsão do art. 1.829, l, do Código Civil, exclui da concorrência o 
cônjuge sobrevivente com os descendentes na herança, apenas e tão 
somente se casado com o falecido no regime da separação obrigató-
ria, isto é, refere-se apenas à situação matrimonial imposta por lei, 
ou abrange, indistintamente, todo e qualquer regime de separação 
de bens, tanto o legal quanto o convencional (ou consensual). 
Tudo aponta para uma exegese finalista (ou teleológica) que guarda 
coerência com o sistema civil brasileiro encarado como um todo e, 
portanto, tendente a interpretar a nova norma codificada de forma 
ampla, abrangendo, indistintamente, tanto o regime da separação 
legal de bens quanto o convencionaL 3 
Zeno Veloso, sobre o dispositivo legal supracitado, afirma que o legisla-
dor cominou um ônus (impossibilidade de concorrência do cônjuge sobrevi-
vente com os descendentes do falecido na herança do cônjuge falecido) aos 
que se casaram no regime de separação obrigatória de bens, porque 
[ ... ] o patrimônio que permaneceu incomunicável em vida não 
deve mudar de situação depois da morte, pelo menos com relação 
aos descendentes do falecido, que ficarão com todos os bens que 
ele deixou, sem precisar dividi-los com o cônjuge sobrevivente.4 
LEITE, Eduardo de Oliveira. Comentários ao Novo Código Civil cit., p. 276. 
VELOSO, Zeno. Direito hereditário do cônjuge e do companheiro. São Paulo: 
Saraiva, 2010. p. 69-70. 
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Maria Berenice Dias defende que a redação do art. 1.829, I, do CC/2002 
não atende ao princípio da razoabilidade, por afrontar a igualdade e a liberdade 
que sustentam o dogma maior da dignidade humana: 
A falta de congruência da lei torna-se mais evidente ao se atentar 
que, no regime convencional da separação, em que um cônjuge 
não é herdeiro do outro, o sobrevivente é brindado com o direito 
de concorrer com os sucessores. 
Tratamentos tão antagônicos e paradoxais não permitem identificar 
a lógica que norteou a casuística limitação levada a efeito pelo le-
gislador. Quando se depara com situações que refogem à razão, não 
se conseguindo chegar a uma interpretação que se conforme com 
a justiça, há que reconhecer que deixou o codificador de atender 
ao princípio da razoabilidade, diretriz constitucional que cada vez 
mais vem sendo invocada para subtrair eficácia a leis que afrontam 
os princípios prevalentes do sistema jurídico. São a igualdade e a 
liberdade, que sustentam o dogma maior de respeito à dignidade 
humana. E nada, absolutamente nada autoriza infringência ao 
princípio da igualdade, ao se darem soluções díspares a hipóteses 
idênticas e tratamento idêntico a situações diametralmente distintas. 
Também nítida é a afronta ao princípio da liberdade ao se facultar 
a escolha do regime de bens e introduzir modificações que descon-
figuram a natureza do instituto e alteram a vontade dos cônjuges. 
Desarrazoado não disponibilizar a alguém qualquer possibilidade 
de definir o destino que quer dar a seus bens.5 
Ao dizer que a redação do inciso I do art. 1.829 do CC/2002 é 
tormentosamente terrível, Sílvio de Salvo Venosa pontifica que: 
[ ... ] em matéria de direito hereditário do cônjuge, assim como do 
convivente, este Código Civil de 2002 representa uma tragédia ju-
rídica, um desprestígio e um despreparo do nosso meio jurídico e 
de nossos legisladores, tamanhas as impropriedades dos textos que 
afluem para perplexidades interpretativas e acrescenta que melhor 
será que seja reescrito e que se apague o que foi feito, como uma 
mancha na cultura jurídica nacional. 
Disponível em: <http://www.mariaberenice.com.br>. Acesso em: 9 OUt. 2014. 
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Ressalta que "o mal está feito e a lei está vigente, recomendando que ela 
seja aplicada da forma mais socialmente aceitável" e adverte que injustiças e 
insegurança sociais serão inevitáveis.6 
O casal Nerytambém entende que a escolha do regime matrimonial deve 
ser preservada após a morte e que a regra inserida no art. 1.829, I, do CC/2002 
não se coaduna com a finalidade do regime jurídico da separação bens: 
I: 16. Separação convencional. Crítica e sugestão de lege ferenda. 
O CC fez uma escolha política: quis, como regra, instituir como 
herdeiro necessário o cônjuge sobrevivente. [ ... ] 
De fato, a solução do CC 1829 I não se coaduna com a finalidade 
institucional do regime jurídico da separação de bens no casamen-
to. Manifestações da doutrina e do público em geral evidenciam, 
entretanto, que a vontade da lei não corresponderia à vontade geral 
com relação, principalmente, à condição de herdeiro dos casados 
sob o regime da separação convencional de bens. Destarte, faze-
mos sugestão para que a norma possa ser reformada, no sentido 
de excluir-se do CC 1829 I a expressão "obrigatórià: bem como a 
remissão equivocada ao CC 1640 par. ún. Com isso, não concorreria 
com o herdeiro descendente do morto o casado sob o regime da 
separação de bens, em qualquer de suas modalidades (separação 
obrigatória e separação convencional).? 
Por isso, enquanto não houver alteração legislativa, a melhor solução 
será interpretar o texto legal de acordo com o sistema jurídico estabelecido 
na Constituição Federal e no Código Civil. 
É louvável a posição que vê na lei uma maior proteção ao cônjuge 
sobrevivente como corolário da dignidade da pessoa humana. 
No entanto, sob outro prisma, os filhos teriam diminuída sua partici-
pação na herança, apesar da livre manifestação da vontade pactuada em vida 
pelos seus pais, na maioria das vezes, com a pretensão de melhor proteger o 
direito sucessório de sua prole. E não se pode esquecer que os filhos também 
merecem a proteção da lei, visando a preservação da sua dignidade. 
VENOSA, Sílvio de Salvo. Código Civil interpretado. São Paulo: Atlas, 2010. p. 
1.662. 
NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo 
Civil comentado e legislação extravagante. 3. ed. São Paulo: RT, 2005. p. 844. 
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Mauro Antonini,· que compartilha da posição aqui abraçada, também 
não vê solução para o cônjuge que pretende preservar íntegro o direito 
sucessório da prole, pois a única hipótese que vislumbra (pacto antenupcial 
com cláusula de exclusão da concorrência do cônjuge com os descendentes 
na sucessão causa mortis) também necessitaria de um melhor olhar jurídico: 
o problema não resolvido pelo atual Código - e parece ser a fonte 
de preocupação do professor Miguel Reale - é o receio do cônjuge, 
casado por separação convencional, de, com sua morte, parte de 
seu patrimônio se transferir ao sobrevivente e, depois, aos filhos 
exclusivos deste ou a um possível novo cônjuge. Não se vislumbra, 
no entanto, saída para essas situações em face da redação atual do 
art. 1.829, L Uma solução, de lege ferenda, seria a proposta pelo 
professor Miguel Reale, de suprimir a expressão obrigatória, pas-
sando a ser excluído da concorrência o cônjuge casado por qualquer 
modalidade de separação, convencional ou legal. A desvantagem 
seria a de que o sistema do atual Código, de proteger o cônjuge 
sobrevivente em cota hereditária nos bens particulares, seria des-
virtuado, retrocedendo-se ao sistema do Código Civil de 1916, com 
significativo atraso em relação às legislações de outros países, mais 
avançadas, que conferem maior proteção ao viúvo. 
Outra solução, também de lege ferenda, talvez mais apropriada, 
seria permitir que, no pacto antenupcial, ao se optar pela separação 
convencional, fosse possível acrescentar a exclusão da concorrência 
com os descendentes na sucessão causa mortis. A questão seria 
relegada, assim, à opção dos nubentes, segundo suas conveniên-
cias, preservando-se, em contrapartida, a possibilidade de manter 
a maior proteção do cônjuge pela qual optou o atual Código. Essa 
solução, como salientado, demanda alteração legislativa por causa 
da norma que veda o pacto sucessório (sobre a impossibilidade 
de pacto sucessório, ainda que para fins de renúncia a direito he-
reditário, em pacto antenupcial, confira-se lição de MONTEIRO, 
Washington de Barros. Curso de direito civil. 21. ed. São Paulo: 
Saraiva, 1983. v. II, p. 152). Essa alteração legislativa parece pos-
sível, uma vez que, por exemplo, há disposições do Código Civil 
português que permitem pacto sucessório restrito entre cônjuges 
no pacto antenupcial (cf. arts. 1.700 a 1.707).8 
ANTONINI, Mauro. Código Civil comentado: doutrina e jurisprudência. Org. 
Cezar Peluzo. São Paulo: Manole, 2007. p.1.822. 
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Por fim, o acórdão de relatoria da Ministra Nancy Andrighi bem expressa 
a defesa aqui adotada sobre a matéria: 
- O regime de separação obrigatória de bens, previsto no art. 1.829, 
inc.I, do CC/02, é gênero que congrega duas espécies: (i) separação 
legal; (ii) separação convencional. Uma decorre da lei e a outra da 
vontade das partes, e ambas obrigam os cônjuges, uma vez estipu-
lado o regime de separação de bens, à sua observância. 
- Não remanesce, para o cônjuge casado mediante separação 
de bens, direito à meação, tampouco à concorrência sucessória, 
respeitando-se o regime de bens estipulado, que obriga as partes na 
vida e na morte. Nos dois casos, portanto, o cônjuge sobrevivente 
não é herdeiro necessário. 
- Entendimento em sentido diverso, suscitaria clara antinomia entre 
os arts. 1.829, inc. I, e 1.687, do CC/02, o que geraria urna quebra 
da unidade sistemática da lei codificada, e provocaria a morte do 
regime de separação de bens. Por isso, deve prevalecer a interpre-
tação que conjuga e torna complementares os citados dispositivos. 
[ ... ] (REsp 992.749/MS, 3.a Turma, j. 1.°.12.2009, D/e 05.02.2010). 
O posicionamento da eminente Ministra Nancy Andrighi foi reiterado 
no julgamento do Aglnt no AREsp 187.515, de relatoria do Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, na sessão da Terceira Turma de 04.04.2017, com minha 
adesão à divergência apresentada pela Ministra, estando o feito suspenso 
no aguardo de convocação de Ministro da Quarta Turma após verificado 
empate no julgamento. 
A interpretação atual do art. 1.829, I, do CC/2002 fere, depois da morte, 
o desejo dos cônjuges casados no regime da separação de bens por força de 
pacto antenupcial. 
Em suma, o que entre o casal prevaleceu em vida depois da morte de 
um deles não prevalecerá. E isso não parece juridicamente razoável. 
A proteção da personalidade do morto condiz com a sua dignidade, 
conforme bem assinalaram Miguel Reale e Judith Martins-Costa: 
Nas palavras de Pontes de Miranda o fenômeno sucessório apre-
senta-se em todas as partes do Direito Civil como a continuação 
em outrem de uma relação jurídica que cessou para o respectivo 
sujeito. A continuidade é patrimonial, e não só: a tutela aos direitos 
de personalidade do morto (de sua honra, de seus direitos autorais 
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extrapatrimoniais, de sua imagem, a própria proteção jurídica ao 
túmulo) revelam, como privilegiados prismas, verdadeiras inscri-
ções indelevelmente feitas em nosso código antropológico. [ ... ] 
[ ... ] a personalidade do morto permanece para várias eficácias 
para além do momento temporal marcado pelo fato biológico da 
morte .,- que justifica, por exemplo, o tratamento dos direitos de 
personalidade post mortem. 
A ratio dessa proteção restou evidenciada desde a célebre decisão do 
BGH (Tribunal Supremo alemão), no "caso Mephisto", protegendo 
a imagem e a personalidade do falecido Gustav Grundgens não 
com base no direito penal (regras que vedam o ultraje à memória 
de um morto), mas com base no direito geral de personalidade 
constitucionalmente deduzido do princípio da dignidade da pessoa 
humana, como assinalado na seguinte passagem: 
"Resultaria inconciliable con el precepto constitucional de la 
inviolabilidad de la dignidad humana que preside todo Derecho 
Fundamental, que el hombre, aI que corresponde dicha dignidad 
por ser persona, pudiera quedar desposeido de ella o vejado en su 
consideración después de la muerte':9 
Feitas tais considerações, a melhor interpretação do art. 1.829, I, do 
CCI2002 é a que está em consonância com o disposto no art. 1.687 do mesmo 
diploma, valorizando a autonomia privada da vontade das partes na escolha 
do regime de bens, mantendo os seus efeitos jurídicos intactos após a morte. 
Em arremate e em reforço ao exposto, não se pode esquecer que o Ple-
nário do CoL Supremo Tribunal Federal definiu no último dia 10 de maio 
que é inconstitucional o art. 1.790 do CCI2002 ao estabelecer diferenciação 
dos direitos de cônjuges e companheiros para fins sucessórios. 
Saiu da pena do Ministro Luís Roberto Barroso a seguinte tese: "no 
sistema constitucional vigente, é inconstitucional a distinção de regimes 
sucessórios entre cônjuges e companheiros, devendo ser aplicado em ambos 
os casos o regime estabelecido no artigo 1.829 do CC/02': 
REALE, Miguel; MARTINS-COSTA, Judith. Casamento sob o regime da sepa-
ração total de bens, voluntariamente escolhido pelos nubentes. Compreensão 
do fenômeno sucessório e seus critérios hermenêuticos. A força normativa do 
pacto antenupcial. Revista Trimestral de Direito Civil, Rio de Janeiro: Padma, 
ano 6, v. 24, p. 209-211, out.-dez. 2005. 
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Entretanto, é de todo conveniente lembrar que o Ministro Marco 
Aurélio Mello, relator do caso (RE 646.721), votou no sentido de desprover 
o recurso, pois para ele não se pode equiparar a união estável ao casamento 
se a Constituição não o fez. Veja-se: 
É temerário igualizar os regimes familiares a repercutir nas relações 
sociais desconsiderando por completo o ato de vontade direcionado à 
constituição de específica entidade familiar que a Carta da República 
prevê distinta, inconfundível com o casanlento, e, portanto, aprópria 
autonomia dos indivíduos de como melhor conduzir a vida a dois. 
Mais um argumento, se os demais já não bastassem, para não se dar 
ao cônjuge supérstite casado no regime legal da separação de bens direito 
sucessório que ele nem sequer pretendia, ou imaginava vir a ter quando de 
seu casamento naquele regime. 
A vontade dos cônjuges manifestada em vida, quanto ao destino do 
patrimônio de cada qual, precisa e deve ser preservada depois da morte de 
um deles. 
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